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RESUMO 

 

A presença de organizações ligadas ao processo produtivo de energia eólica vem 

crescendo no Brasil. A instalação e funcionamento dessas empresas possibilitam muitos 

ganhos e melhorias para a região onde estão localizadas, como também apresentam algumas 

desvantagens. Nesse cenário surge a necessidade de estudar a estrutura de governança 

corporativa e o cumprimento dos seus princípios, em instituições eólicas, de forma a entender 

se essas organizações estão de fato contribuindo no desenvolvimento local. Desse modo, o 

presente trabalho teve como objetivo principal discutir os princípios da estrutura de 

governança corporativa da Associação Brasileira de Energia Eólica – ABEEólica. Visando 

alcançar esse objetivo, foram traçados os seguintes objetivos específicos: descrever 

brevemente sobre energia eólica, destacando o cenário de produção energética do Estado do 

Rio Grande do Norte; analisar os fundamentos teóricos que caracterizam a Governança 

Corporativa, seus princípios e desdobramento; construir um breve histórico do contexto e 

surgimento da ABEEólica; e descrever e discutir os princípios da governança corporativa na 

ABEEólica. A pesquisa, com abordagem qualitativa e estudo de caso foi aplicada na 

ABEEólica, por ser uma associação representativa do setor eólico no Brasil. Para a coleta de 

dados utilizou-se documentos elaborados pela diretoria técnica da ABBEólica, como: estatuto 

social, boletins, relatórios e informativos. A partir da análise de dados notou-se que o 

cumprimento inadequado dos princípios de governança prejudica a evolução e 

desenvolvimento da organização, bem como todos que a constituem. Sendo os princípios da 

equidade e responsabilidade corporativa, nesse caso, executados de forma ineficientes. 

 

Palavras-chave: Princípios da Governança Corporativa. ABEEólica. Energia Eólica. 
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1. INTRODUÇÃO 

Esse trabalho inicia-se com a apresentação da determinação do problema e objetivos 

da pesquisa, assim como a justificativa do estudo e sua estrutura.   

1.1 DETERMINAÇÃO DO PROBLEMA E OBJETIVOS DA PESQUISA 

A produção de energia por meios eólicos vem se destacando na matriz elétrica 

brasileira, sendo atualmente considerada com uma fonte de energia consolidada e não 

somente uma fonte alternativa. Estando responsável, no ano de 2018, por 30,42% de toda 

potência energética instalada, ficando atrás somente das fontes hidrelétricas que 

representavam 47,55% de um total de 6,37 GW, sendo ambas consideradas líderes em 

crescimento. (ABEEÓLICA, 2018) 

O rápido crescimento do setor eólico no Brasil se dá por alguns motivos, como os 

incentivos governamentais oferecidos para a instalação de parques eólicos e a presença de 

ventos volumosos e de boa qualidade em algumas regiões, sendo as que mais se destacam na 

concentração desse tipo de ventos a Região Sul e Nordeste. Os ventos considerados bons para 

produção de energia necessitam ser “[...] ventos estáveis, com intensidade certa e sem 

mudanças bruscas de velocidade ou de direção”. (ABEEÓLICA) 

Segundo a Agência Nacional de Energia Elétrica do Brasil (ANEEL) a previsão é que 

em 2023, o Brasil atinja o número de 19.918,4 MW de capacidade instalada, tomando como 

referência os contratos concedidos em leilões (já efetivados) e no mercado livre, sendo que novos 

contratos ainda podem acontecer até lá. 

Tendo como referência os dados apresentados anteriormente é possível ver a evolução dos 

investimentos nesse setor e a presença cada vez maior de organizações que compõem a cadeia 

produtiva de energia eólica em nosso país. 

A instalação dessas empresas possibilita muitos ganhos e melhorias para as regiões onde estão 

instaladas, como: emprego e renda para a população, possibilidade de expansão da energia para 

lugares que ainda não possuem energia elétrica, arrendamento de terras para colocação das 

torres, além de programas sociais desenvolvidos por essas organizações para beneficiar a 

população local, como recompensa pelos danos causados.  

Porém, a instalação e funcionamento dessas empresas também apresentam desvantagens, tais 

como: impactos sonoros; interferência eletromagnética nos sistemas de rádio e televisão nas 

proximidades dos parques; interferência na migração de aves, podendo ocorrer impacto das 
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aves com as pás dos aerogeradores; modificação da estrutura física do solo e desmatamento 

para construção dos parques e fixação das torres; entre outros problemas. 

É neste cenário que a importância da execução de uma boa prática de governança 

corporativa surge, pois, é a partir de sua execução que compreenderemos as relações entre a 

organização e seus agentes internos (sócios e funcionários) e externos (clientes, fornecedores, 

sociedade e ambiente), de maneira a saber de que forma a organização está interferindo no 

desenvolvimento local. 

A governança corporativa é uma forma de gerenciamento de uma organização que 

abrange as relações entre todas as partes interessadas. Essa forma de gerenciamento visa, além 

dos lucros, ter um bom relacionamento com todos que participam direta ou indireta da 

organização.  

Se antes a lucratividade era buscada por essas empresas de qualquer 

maneira, considerando a sociedade e os empregados apenas como unidades 

econômicas de produção, agora cresce a preocupação com o meio ambiente e com o 

retorno para as diferentes partes que afetam ou que são afetadas por suas atividades, 

evidenciando-se no mundo dos negócios a preocupação com o desenvolvimento 

sustentável. (SOUZA e COSTA, 2012, p.214). 

O bom relacionamento, mencionado anteriormente, permite mais confiabilidade entre 

todos os envolvidos, consequentemente as empresas conseguem se manterem competitivos e 

permanecer por mais tempo no mercado. 

À vista disso, os investimentos na área ambiental, antes simplesmente considerados 

como necessários, hoje são vistos como estratégia de atuação das empresas. (ABREU; 

RADOS; FIGUEIREDO JUNIOR, 2004). 

As boas práticas de governança corporativa convertem princípios básicos 

em recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e 

otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, facilitando seu acesso a 

recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da organização, sua longevidade 

e o bem comum. (IBGC, 2015, p.20) 

A boa governança se dá através do cumprimento dos princípios de: equidade, 

transparência, prestação de contas e responsabilidade corporativa. 

A partir do que foi exposto, este estudo tem os seguintes problemas de pesquisa: 

Como ocorre a governança corporativa na Associação Brasileira de Energia Eólica 

(ABEEólica)? A Associação cumpri com os princípios da governança corporativa conforme o 

Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do Instituto Brasileiro de 

Governança Corporativa (IBGC)? 
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O objetivo principal dessa pesquisa é discutir sobre os princípios da estrutura de 

governança corporativa aplicados na ABEEólica e para um bom desenvolvimento do trabalho 

os seguintes objetivos específicos: 

a) Descrever brevemente sobre energia eólica, destacando o cenário de produção 

energética do Estado do Rio Grande do Norte; 

b) Analisar os fundamentos teóricos que caracterizam a Governança Corporativa, seus 

princípios e desdobramento; 

c) Construir um breve histórico do contexto e surgimento da ABEEólica; 

d) Descrever e discutir os Princípios da governança corporativa na ABEEólica. 

1.2 JUSTIFICATIVA DA PESQUISA 

As fontes de energias são necessárias para manter, prolongar e tornar mais confortável 

a sobrevivência humana, como afirma MOREIRA JR (2009). Dentre as diversas fontes 

energéticas, a energia renovável vem ganhando destaque, por possuir impactos 

substancialmente menores e não emitirem gás carbônico na atmosfera. 

No Brasil o uso de fontes renováveis de energia está aumentando rapidamente, além 

de produzirem baixos riscos de poluição para o ambiente, elas vieram como meios 

estratégicos de superação das crises hídricas, que ocorreram há alguns anos atrás, já que a 

principal fonte energética brasileira é por meios hidrelétricos. 

No ano de 2001, o Brasil passou por uma intensa seca que resultou na baixa dos níveis 

de água dos reservatórios hidrelétricos e consequentemente na baixa de energia elétrica 

produzida no País. Assim, o governo se viu na obrigação de incentivar a contratação de outros 

empreendimentos energéticos, como as eólicas, criando programas de incentivo emergenciais 

como o Programa Emergencial de Energia Eólica (PROEÓLICA) e posteriormente o 

Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA).  

A partir de então o número de parques eólicos tem aumentado consideravelmente, 

chegando nesse ano de 2019, com o total de 601 usinas eólicas instaladas pelo País, tornando-

se a energia eólica a segunda fonte da matriz elétrica brasileira com 15 GW de capacidade 

instalada. (ABEEÓLICA, 2019). 

As empresas produtoras de energia eólica estão cada vez mais presentes no nosso País, 

então é de fundamental importância a compreensão de sua estrutura de governança 

corporativa, se as mesmas estão atendendo aos princípios da governança, garantindo a seus 
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parceiros e a sociedade, transparência, equidade, compromisso com o socioambiental e 

prestações de contas de forma efetiva e compreensível para todos. 

Em vista disso, escolhemos nesse trabalho a ABEEólica como nossa fonte de pesquisa, 

já que a mesma representa as organizações produtoras de energia eólicas, nos mais diferentes 

segmentos, para analise de sua estrutura de governança e assim constatar os efeitos da 

produção de energia eólica, no ambiente e na sociedade 

Com isso, este estudo visa oferecer subsídio para a compreensão da governança 

aplicada nas organizações produtoras de energia eólica e consequentemente seu 

relacionamento com os sócios, funcionários, sociedade e o meio ambiente. 

Assim, acredita-se que a execução deste trabalho contribuirá para expandir os 

conhecimentos acerca da governança corporativa praticada por empresas de energia eólica, 

como também compreender o que realmente acontece nos locais onde é implantado esse tipo 

de organização. 

1.3 ESTRUTURA DA MONOGRAFIA 

Este trabalho está dividido em seções. Na primeira delas está presente a introdução, 

possuindo o problema de pesquisa, objetivos – geral e específicos – e a justificativa da 

realização deste estudo. Logo em seguida, é exposto o referencial teórico, a metodologia 

utilizada para produção da pesquisa, coleta e análise dos dados, mais adiante é apresentado 

uma análise e discussão dos dados coletados, e por último as considerações finais do presente 

estudo. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

Este tópico tem a finalidade de apresentar a revisão teórica para a realização do estudo, 

pois expõe abordagens fundamentais para pesquisar o tema em debate. Assim, contempla a 

discussão sobre energia eólica, governança corporativa, bem como, o histórico, a estrutura e 

os princípios da governança corporativa na ABEEólica. 

2.1 BREVE HISTÓRICO SOBRE ENERGIA EÓLICA  

A Energia eólica segundo os autores Laignier, Borges e Pereira (2013) é a energia 

proveniente dos ventos, ou seja, do ar em movimento. Os mesmos afirmam ainda que a 

palavra eólica venha do latim Aeolicus, referente à Éolo, Deus dos Ventos na mitologia grega 

e, portanto, referente ao vento.  

Não é possível saber, precisamente, em que momento na história começou a se utilizar 

a energia proveniente da força dos ventos. Mas sabe-se que seu uso teve início desde as 

primeiras civilizações, utilizada principalmente nas atividades de bombeamento da água, 

moagem de grãos e na navegação marítima. 

Estima-se que os primeiros a fazerem uso da força dos ventos foram os egípcios, como 

afirma Silva (2006) os egípcios já navegavam a vela no ano 4.500 a.C., usando velas para 

ajudar nas navegações, que antes era feito somente com o auxílio de remos e a própria 

correnteza dos rios. 

Quanto aos moinhos de ventos, há informações que seu uso começou por volta do ano 

1.000 d.C. na Pérsia, China e Tibete. Esses moinhos eram formados por uma haste de 

sustentação e velas girando verticalmente. 

O aparecimento de moinhos de ventos, a partir dos séculos XII e XIII, possibilitou o 

cumprimento da função realizada pelos moinhos hidráulicos, em regiões onde a pluviometria 

não era abundante e onde a ampliação desta era inviável. Tornou possível também, a 

independência de um povo marcado pelas injustiças do feudalismo. Os senhores feudais eram 

os proprietários das riquezas presentes nas águas, nos solos e nas florestas, sendo o vento um 

elemento livre, desprovido de um dono. Assim, nada impedia os vassalos de construir e 

operar seus moinhos de vento. 

Segundo Silva (2006) o uso de moinhos, provenientes da energia eólica, para a 

moenda de grãos e bombeamento da água, obteve um rápido crescimento e manteve ativo até 

o início do século XIX, quando a revolução industrial passou a padronizar o uso de máquinas 
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a vapor, da eletricidade e dos combustíveis fósseis como fontes de energia estáveis e de fácil 

controle. Entretanto, logo na segunda metade do século XIX começou a se ter significativo 

progresso tecnológico no aproveitamento do vento, graça a criação dos moinhos multi-pás. 

Em 1891 foi criado o primeiro projeto de conversão da energia eólica em elétrica 

concebido pelo dinamarquês Poul LaCour. O aerogerador criado nos anos de 1941 e 1942 

pela Cia dinamarquesa F.L. Smidth, pode ser julgado pioneiros dos modernos aerogeradores. 

No mesmo período, a American Palmer Putnam produziu uma turbina eólica com avantajadas 

dimensões possuindo um rotor de 53 metros de diâmetro. 

Silva (2006) afirma também, que a escassez dos combustíveis fósseis no mercado, no 

decorrer da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), incentivou o desenvolvimento da 

tecnologia de aproveitamento dos recursos eólicos para fins de geração de eletricidade, mais 

precisamente na Europa, por ser uma região excessivamente dependente deste recurso. 

Entretanto, logo após a Primeira Guerra Mundial, a insuficiência de combustíveis fósseis 

chegou ao fim, o que resultou na redução dos investimentos em energia eólica. 

Com a chegada da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) novamente veio à tona o 

problema de escassez de combustíveis fósseis, fazendo com que o interesse na energia eólica 

voltasse. O alemão Hutter, no mesmo período, elaborou um projeto no qual utilizava duas pás 

feitas de fibra com espessura reduzida. Na época, a turbina foi classificada como altamente 

eficiente. 

Com o fim da Segunda Guerra Mundial a expansão da tecnologia energia eólico-

elétrica foi regredindo, sendo usado apenas no abastecimento elétrico de áreas isoladas e no 

carregamento de alguns tipos de baterias. 

Na década de 70 houve o primeiro choque dos preços do petróleo, voltando o interesse 

nas fontes renováveis de energia. O interesse no uso da energia dos ventos, neste período, 

estava voltado para a produção de eletricidade em vez de energia mecânica. Como efeito, 

sucedeu um relevante apoio financeiro para pesquisa. Os Estados Unidos, a Suécia e a 

Alemanha são exemplos de países que investiram quantias consideráveis de recursos para o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento de protótipos de aerogeradores. 

Em novembro de 1978, no processo de retomada do desenvolvimento e alicerçamento 

da tecnologia eólico-elétrica, uma importante lei foi aprovada no Congresso Nacional 

Americano a PURPA – Public Utility Regulatory Policies Act. A mesma tinha o objetivo de 

aumentar a eficiência e a conservação da energia eólica, na utilização da energia doméstica, 

como também, reduzir a dependência do Estado Americano, do petróleo importado. Essa lei 
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juntamente com os incentivos de créditos tributários, para os sistemas que utilizavam energias 

originadas de fontes renováveis, viabilizou a expansão da eletricidade eólica. 

Neste período, a produção de energia eólica obteve grandes avanços tecnológicos e 

territoriais. Foram construídos grandes parques eólicos e aerogeradores mais potentes 

chegando a atingir 200 KW. 

No Brasil, o primeiro indício de aerogerador instalado foi em 1992 localizado no 

arquipélago de Fernando de Noronha, resultado de uma parceria entre o Centro Brasileiro de 

Energia Eólica (CBEE) e a Companhia Energética de Pernambuco (CELPE), financiado pelo 

instituto de pesquisa dinamarquês Folkecenter. De acordo com Zanferdini (2016), o projeto 

respondia por cerca de 10% da energia que a ilha demandava, economizando a queima de 

aproximadamente 70 mil litros de diesel. 

Em 2001 uma grande seca afetou o país, diminuindo o nível de água nas barragens 

hidrelétricas, levando a uma grave escassez de energia. A crise que devastou a economia do 

Brasil e causou o racionamento de energia elétrica, ressaltou na necessidade urgente em 

diversificar suas fontes de energia. Em consequência disso, o governo brasileiro lança o 

PROEÓLICA, na qual consistia em incentivar o desenvolvimento da energia eólica no país.  

Segundo FERREIRA (2007, p.54) o programa determinou: 

• Garantia de compra, pela Eletrobrás da energia elétrica gerada por um 

período de 15 anos; 

• Fixação do valor da tarifa de compra (VC) da energia elétrica pelo valor de 

repasse para as tarifas, relativo à fonte eólica, estabelecido conforme 

regulamentação da ANEEL.  

 Com a criação do programa, os investidores iniciaram uma verdadeira corrida contra 

o tempo para que seus projetos eólicos conseguissem aprovação junto a ANEEL e como 

consequência nesse processo apareceram os primeiros problemas. 

Nessa época, existia somente um único fornecedor de equipamentos eólicos instalado 

no Brasil, A empresa Wobber Wind Power, os investidores informaram que para o 

comprimento das exigências do programa seria necessário importar toda tecnologia. Daí, mais 

um incentivo foi criado para resolver esse problema. 

Porém, o PROÉOLICA não obteve sucesso e nenhum parque eólico incentivado por 

esse Programa Emergencial entrou em operação naquele momento. 

Devido à falta de sucesso do PROÉOLICA o governo lança em 26 de abril de 2002 

mais um programa, o PROINFA – Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia 

Elétrica com a finalidade de incentivar o desenvolvimento e a implementação de fontes de 

energia renováveis. 
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O incentivo dado pelo governo e o potencial apresentado pelo Brasil fez com que em 

2017 o país estivesse na oitava (8ª) colocação mundial entre os maiores produtores de energia 

eólica, os dados são do “Top 10 cumulative capacity dec 2017”, elaborado pelo Global Wind 

Energy Council. Vale destacar que em 2012 o país se encontrava na 15ª posição. 

 

Tabela 1- Top 10 de Capacidade Eólica Acumulada 2017 

 

FONTE: ABEEólica/GWEC, Boletim Anual de Geração Eólica, 2017. 

 

A geração de eletricidade do tipo eólica vem crescendo a cada ano no Brasil, atingindo 

neste ano de 2019 o percentual de 9,2% da composição total da matriz elétrica brasileira, 

tornando-se a segunda fonte de energia mais produzida, como é possível ver no gráfico 

abaixo. 

Gráfico 1- Composição da Matriz Elétrica Brasileira no segundo bimestre de 2019 

 

FONTE: ANEEL/ABEEÓLICA, 2019. 
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Aproximadamente duas décadas e meia depois do primeiro aerogerador instalado em 

nosso país, o Brasil já dispõe de mais de 7 mil aerogeradores em 601 usinas eólicas instaladas, 

com capacidade para produzir 15 GW, esses números retirados do site da ABEEólica, 

produzida pela própria Associação com base em dados disponíveis pela ANEEL, reforçam a 

evolução da produção de energia eólica no Brasil. 

2.1.1 Produção de energia eólicas no Rio Grande do Norte: mitos e realidade 

O Estado do Rio Grande do Norte vem se destacando no cenário brasileiro de energia 

devido ao seu potencial eólico, com ventos que apresentam velocidade média de 6m/s a 9m/s.  

Estudos realizados pela Companhia Energética do Rio Grande do Norte (COSERN) 

juntamente com a Iberdrola1 Empreendimentos do Brasil S.A (IBENBRASIL) demonstraram 

que: “As regiões com ventos médios anuais mais intensos se situam ao longo do litoral norte e 

serras centrais” (MACEDO, 2015, p 268) e também que “Pode-se trabalhar com uma 

perspectiva de complementaridade entre as áreas, em função do movimento sazonal dos 

ventos apresentados no seguinte sentido: no litoral, em função das brisas marinhas e terrestres, 

os ventos mais intensos ocorrem entre o final da manhã e o meio da tarde, portanto, ao longo 

de uma faixa litoral que se estende de Guamaré até Touros e Tabatinga; ao passo que nas 

regiões serranas e no oeste potiguar, o vento é mais intenso durante a noite, madrugada e no 

meio da manhã, como em Serra do Mel, Lagoa Nova e São Miguel.” (MACEDO, 2015, p 

268) 

O primeiro parque eólico a entrar em operação no Rio Grande do Norte, segundo a 

ANEEL, foi na cidade de Macau, em 2004. O Estado do RN é hoje o que possui maior 

capacidade instalada de energia gerada por parques eólicos, essa informação foi divulgada 

pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2005).  

Segundo informativos gerados pela ABEEólica, dos 15 GW de capacidade instalada 

no Brasil, nesse ano de 2019, 86% estão no Nordeste sendo 27%, somente, no Estado do Rio 

Grande do Norte. Mantendo assim o Estado do RN em primeiro lugar no que diz respeito à 

capacidade instalada de energia eólica no país. 

 

 

 

 

 
1 Iberdrola é uma empresa espanhola que atua no Brasil no ramo de distribuição e geração de energia elétrica. 
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Tabela 2 – Capacidade Instalada de energia eólica do Brasil no ano de 2019 

 

Fonte: Site da ABEEólica, 2019. 

A principal razão do Rio Grande do Norte atrair muitas empresas produtoras de 

energia eólica para seu território está em sua localização geográfica, mais precisamente, na 

esquina do continente. O Estado também possui cursos na área de energia, como o curso 

tecnólogo em Energias Renováveis pelo Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) e o 

curso de pós-graduação na área de energia elétrica na Universidade Federal do Rio Grande do 

Norte (UFRN). Essas ações fazem parte da tentativa, do governo, de qualificar a mão de obra 

local, com a finalidade de garantir que os empregos gerados por esse setor fiquem para 

pessoas do Estado, como também assegurar que essa indústria seja abastecida com a mão de 

obra necessária. 

Dos ganhos do Estado com a vinda das eólicas fala-se em geração de royalties2 para a 

cidade, segurança energética, avanço da industrialização da região, entre outro. Mas na 

realidade grande parte desses “ganhos” trazidos por essas organizações não passam de mitos. 

O primeiro mito a ser desfeito aqui é que essas empresas geram royalties para a 

cidade, o que é uma difamação, pois as empresas já instaladas em operação pagam 

praticamente o Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviço (ICMS), imposto 

estadual. Desse imposto, parte fica para o Estado e o restante é repartido entre as cidades, 

proporcionalmente pela circulação econômica. Dessa maneira as cidades produtoras de 

 
2 A Lei Federal Nº 4.506/1964 em seu Art. 22. Traz que “Serão classificados como "royalties" os rendimentos de 

qualquer espécie decorrentes do uso, fruição, exploração de direitos”. Ou seja, é o pagamento pelo direito de 

exploração, comercialização e uso de um bem ao seu proprietário, por exemplo a exploração de recursos naturais 

sendo, neste caso, o governo favorecido pelo recebimento de royalties. 
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energia eólica, que em suma são de pequeno porte, não tem um incremento nas receitas 

significativas após os parques entrarem em operação. 

Outro mito seria o avanço da industrialização regional, decorrente do fato que se 

produz mais energia do que o necessário para supri o Estado. É o que afirma Jean-Paul Prates 

Ex Diretor-presidente do Centro de Estratégia em Recursos Naturais e Energia (CERNE) do 

Rio Grande do Norte em entrevista no Tribuna do Norte “O maior motor de desenvolvimento 

da economia do RN, além do recurso humano, é a energia. Resolvido o componente 

energético é possível resolver qualquer outro problema industrial e socioeconômico. O 

problema do Nordeste, inclusive, não é a seca, mas é energia. ” (PRATES, 2013) 

Isso não é verdade, já que, a energia produzida no RN, independentemente de sua 

fonte, é transferida ao Sistema Nacional, ou seja, a energia produzida não fica no Estado ou 

pertence ao mesmo. Assim sendo, a segurança energética para atrair investimento para região 

não depende da quantidade de energia produzida naquela cidade, mas sim, de todo o sistema 

de produção e distribuição nacional. Aumentar a produção de eletricidade, no Estado, ajuda a 

diminuir o risco de falta de energia para todo o País. Os investimentos atraídos por conta 

dessa vantagem podem ser também atraídos para qualquer parte da nação que esteja integrado 

ao Sistema Nacional, levando o Estado a ter que competir com qualquer ente federativo, pois 

essa energia poderá ser dissipada para qualquer lugar. 

Pode-se observar que a instalação desses empreendimentos nas cidades não gera 

vantagem competitiva ao Estado, em relação aos demais entes federativos, e não agregam 

riqueza as mesmas. 

No Rio Grande do Norte os parques eólicos, em sua maioria, pertencem a empresas 

privadas. A deficiência de planejamento público propicia a essas empresas soberania em 

relação à infraestrutura a serem realizadas nos municípios. Ou seja, o destino dessas regiões 

está sendo escritas por essas grandes Organizações. São elas, que definem como as regiões 

serão desenvolvidas e qual sua relação com as demais localidades do país. 

Na verdade, há investimentos em melhorias de estrada e em alguma outra área, como 

recompensa pelos danos causados, mas essas melhorias e infraestrutura que elas 

proporcionam são apenas para melhor atender a seus interesses e aumentar o acumulo de 

capital. 

Com as benfeitorias em infraestrutura o Rio Grande do Norte está tendo maior 

interligação às demais regiões do Brasil, no entanto somente como um exportador de matéria 

prima para regiões mais desenvolvidas.  



23 
 

Em fim o governo alega incentivar o desenvolvimento regional, com a autorização da 

instalação dos parques eólicos, mas fica apenas no desenvolvimento voltado para gerar lucros 

sem um plano de desenvolvimento social e regional que de fato ajude a diminuir o atraso das 

localidades. 

Pode-se concluir que essas empresas poderiam assumir mais responsabilidades com as 

questões socioambientais como também agirem de melhor forma beneficiando ainda mais a 

região e ao Estado, está falta apenas iniciativa do governo para montar um plano de 

desenvolvimento que visem o desenvolvimento de longo prazo e não somente o emergencial. 

2.2 GOVERNANÇA CORPORATIVA: CONCEITO E PRINCÍPIOS  

No início da década de 80 o capitalismo passou por um grande avanço, devido ao 

rápido crescimento das organizações, por meio de constantes fusões e aquisições, tornando as 

estruturas corporativas altamente complexas; assim muitos proprietários, de grandes 

organizações, buscaram pessoas mais capacitadas para gerenciar suas firmas. Esse fato tornou 

possível a separação entre o proprietário e o controle da firma.  

Essa separação é consequência da passagem da propriedade privada individual e com 

controle unificado, para as sociedades anônimas que se fundamentavam em grandes 

corporações, nas quais a propriedade do capital se encontrava separada do controle das 

decisões da empresa. Os autores Arruda, Madruga e Freitas Junior (2008) afirmam que essa 

dissociação foi consequência da complexidade das operações que ocorrem nas empresas, 

fazendo surgir, com isso, especialistas para executar as gerências dos setores operacionais da 

empresa.  

O termo Governança Corporativa vem da tradução da expressão inglesa “corporate 

governance”, que significa estrutura onde os acionistas administram a sua empresa. 

Atualmente existe uma diversidade de definições para o termo Governança Corporativa 

(vide exemplos no Quadro 1), seguimos o Instituto Brasileiro de Governança Corporativa - 

IBGC (2015), que opta por uma definição mais ampla, reconhecendo que além dos 

proprietários, funcionários e conselhos, existe mais uma classe que interfere no gerenciamento 

e monitoramento dessas grandes organizações, que são os agentes exógenos (sociedade e 

ambiente).  
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 Quadro 1- Algumas definições de Governança Corporativa 

Estudo Definição 

LODI, J.B. 

(2000) 

Sistema de relacionamento entre os acionistas, os auditores 

independentes, os executivos da empresa, lideradas pelo Conselho de 

Administração. (LODI, 2000, p.13) 

ANDRADE e 

ROSSETTI 

(2004) 

Conjunto de valores, princípios, propósitos, papéis, regras e processos 

que rege o sistema de poder e os mecanismos de gestão das empresas. 

(ANDRADE; ROSSETTI, 2004, p.25) 

 

IBGC (2015) 

Sistema pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, 

monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, 

conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e 

demais partes interessadas. (IBGC, 2015, p.21) 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 

A governança corporativa refere-se à forma como as organizações são geridas, 

envolvendo os relacionamentos entre os diversos stakeholders, o que inclui processos, 

costumes, políticas, leis e regulamentos. A governança permite que todos os interessados 

tenham o controle da organização, por meio de uma efetiva monitoração da diretoria 

executiva. 

Stakeholder é um termo em inglês que pode ser traduzido como ‘parte interessada’. 

Segundo Oliveira (2008, p. 94), stakeholders são “[...] grupos de interesse com certa legitimidade que 

exercem influência junto às empresas”. Ou seja, stakeholders refere-se a pessoa, grupo ou entidade 

com legítimos interesses nas ações e no desempenho de uma organização e cujas decisões e 

atuações possam afetar, direta ou indiretamente, essa mesma organização.  

De acordo com Hitt et al (2011), os stakeholders se dividem em 03 (três) grupos, são 

eles: mercado de capitais (acionistas e principais fornecedores de capital), mercado de 

produtos (clientes, fornecedores, comunidade e sindicatos) e organizacionais (funcionários).   

Na figura a seguir é possível visualizar como se estrutura um sistema de governança 

corporativa segundo o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa, produzido 

pelo IBGC, e como os diferentes stakeholders estão posicionados. 
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Figura 1- Estrutura do Sistema de Governança Corporativa 

 

Fonte: Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa - 5ª Edição 

 

Apesar do meio ambiente não ser citado por Hitt como um participante dos grupos de 

stackeholders, o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa (5ª Edição) já o 

considera, pois, o mesmo sofre influência das ações produzidas pelas organizações como 

também podem interferir positivamente ou negativamente em uma organização. 

A teoria econômica tradicional traz a governança corporativa como a solução para o 

chamado “conflito de agência”, presente a partir do fenômeno da separação entre a 

propriedade e a gestão empresarial. O proprietário da organização atribui ao “agente” o poder 

de decisão sobre ela, como consequência surgem os chamados conflitos de agência, em razão 

dos interesses daquele que administra a propriedade nem sempre estarem de acordo com os de 

seu titular.  Nesta circunstância, surge a Teoria da Agência com o objetivo de analisar os 

conflitos e custos resultantes da separação entre a propriedade e o controle de capital 

(JENSEN e MECKLING, 1976). Isto é, a teoria da agência tem a perspectiva de criar 

mecanismos eficientes para garantir que a atuação da parte executiva esteja em consonância 

com o interesse dos acionistas. 

Dessa forma, foram criados diversos incentivos contratuais na tentativa de alinhar os 

interesses dos gerentes aos dos acionistas, um exemplo disso é a stock options que significa 

“opção de ações”.  

A Stock options é uma espécie de incentivo contratual realizado entre os agentes 

(gerentes) e os acionistas (proprietários da firma) que funcionam como um mecanismo de 

compensação que possui o objetivo de incentivar a cooperação dos gerentes. Seu uso permite 

que os gerentes optem por comprar futuramente “ações de sua própria empresa a um preço 
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fixado previamente, com frequência inferior à cotação da ação no momento da assinatura do 

contrato” (PLIHON, 2005, p.145). Esse tipo de incentivo motiva os agentes a agirem como 

donos do negócio, trabalhando de forma a maximizar o seu valor. Vale ressaltar que se dá aos 

gestores a possibilidade de comprar ações da organização, para a qual trabalha, mas não a 

obrigação. 

A boa governança assegura aos sócios um desenvolvimento econômico sustentável, 

melhorando a performance das empresas e proporcionando maior acesso a fontes externas de 

capital.  

O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC é uma associação nacional, 

sem fins lucrativos, dedicado exclusivamente à promoção da governança corporativa no 

Brasil e é o principal fomentador das práticas e discussões sobre o tema no país, tendo 

alcançado reconhecimento nacional e internacional (IBGC, 2015). O mesmo elaborou o 

Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa, que se tornou a principal 

referência sobre governança no país e já está em sua 5ª edição. O Código expõe, dentre outros 

assuntos, orientações para garantir a evolução da governança corporativa das empresas e 

demais organizações. 

   Segundo o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa (2015), o 

cumprimento dos princípios de governança é de grande importância pois sua “adequada 

adoção resulta em um clima de confiança tanto internamente quanto nas relações com 

terceiros”, para tanto, os princípios são apresentados da seguinte forma: 

• Transparência: É a disponibilização de informações, para as partes 

interessadas, sendo elas de seu interesse e não somente aquelas impostas por leis ou 

regulamentos. As informações disponibilizadas devem compreender tanto assuntos 

relacionados ao desempenho econômico-financeiro, como também a demais fatores (até 

mesmo intangíveis) que conduzem a ação gerencial e agregam valor a organização; 

• Equidade: Refere-se ao tratamento que deve ser justo e igual para todos os 

envolvidos, sócios e demais partes interessadas (stakeholders); levando em conta seus 

deveres, direitos, interesses, expectativas e necessidades. Qualquer atitude ou politicas 

discriminatórias, sob qualquer pretexto, são totalmente inaceitáveis; 

• Prestação de contas: Faz parte dos deveres e obrigações dos agentes de 

governança3, elas devem ser apresentadas de modo claro, compreensivo, tempestivo e 

conciso, assumindo integralmente as consequências de seus atos e omissões. 

 
3 São agentes de governança todos os indivíduos e órgãos envolvidos no sistema de governança, tais como: sócios, administradores 
(conselheiros de administração e executivos), conselheiros fiscais, auditores, entre outros. 
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• Responsabilidade corporativa: está relacionada com as visões de longo prazo: 

considerações de ordem social e ambiental. Já que a organização interfere no meio em que 

está situada, então é sua obrigação montar estratégias que mantenham sua organização mais 

sustentável, incorporando considerações de ordem social e ambiental na definição dos 

negócios e operações. 

Faz parte das obrigações dos agentes de governança o zelo pela viabilidade 

econômico-financeira das organizações, minimizar os aspectos negativos de seus negócios e 

operações e aumentar os positivos, considerando no seu modelo de negócios, os diversos 

capitais (financeiro, manufaturado, intelectual, humano, social, ambiental, reputacional, etc.) 

no curto, médio e longo prazos. (IBGC, 2015) 

Os agentes de governança não devem limitar seus esforços somente na captação de 

mais lucro para a organização, eles devem também, criar estratégias que mantenham sua 

organização mais sustentável, visando sua longevidade, incorporando pensamentos de ordem 

socioambiental na definição dos negócios e operações. 

2.3 HISTÓRICO E SURGIMENTO DA ABEEÓLICA 

A Associação Brasileira de Energia Eólica – ABEEólica, pessoa jurídica de direito 

privado sem fins lucrativos, tem sua sede administrativa na capital Paulista e atua em todo o 

País, conta com organizações pertencentes à cadeia produtora de energia eólica. 

Fundada no ano de 2002, justamente no período em que o governo deu início a criação 

de programas de incentivos às fontes alternativas de energia elétrica, visando desenvolver e 

incrementar o setor eólico do País. 

Para tanto, a Associação foi criada com o objetivo de representar a indústria de energia 

eólica do Brasil e “defender a consolidação e competitividade do setor eólico, principalmente 

por meio de um programa governamental de longo prazo” (CCEE, 2019). 

Conforme informa em seu portal, os valores da ABEEólica são: qualidade, ética e 

respeito à legislação; responsabilidade socioambiental; sustentabilidade; transparência e 

cooperação com todos os integrantes da cadeia produtiva. Tendo como missão “Inserir e 

sustentar a produção de energia eólica como fonte da matriz energética nacional, promovendo 

a competitividade, a consolidação e a sustentabilidade da indústria de energia eólica”. 

(ABEEólica, 2019) 
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A visão da Associação é centrada em “Ser reconhecida como a associação que 

representa de forma legítima, ética e transparente a cadeia produtiva da indústria eólica”. 

(ABEEólica, 2019) 

Ela presta suporte técnico regulatório e consultivo a seus associados, informando 

regulamente sobre avanços e análises do setor eólico, como também, apresenta a todos os 

interessados, informações importantes a respeito da produção de energia eólica no Brasil, 

mostrando os dados e informações por meio do seu site institucional, boletins anuais, cartilhas 

entre outros documentos informativos. 

Desde o final de 2009, a Associação assumiu posição no board do GWEC – Global 

Wind Energy Council, o Conselho Global de Energia Eólica (ABEEólica, 2019). A partir 

desse momento, até então, a ABEEólica tornou-se a responsável pela comunicação de 

informação mundial, da organização, para o Brasil, como por exemplo relatório com dados 

globais sobre energia eólica. 

Para promover a geração de energia de forma sustentável participa, como membro 

participante, do FMASE – Associação Fórum de Meio Ambiente do Setor Elétrico que é uma 

“entidade sem fins lucrativos que buscam o aprimoramento das questões ambientais e sociais 

relativas à indústria da energia” (FMASE, 2019) e do Selo de Energia Renovável, criado com 

o objetivo de incentivar o mercado de energia a utilizarem fontes renováveis e sustentáveis. 

Apresenta, também, um bom relacionamento com os principais órgãos governamentais 

atuantes em assuntos relacionados à energia, sustentabilidade, regulação do mercado e meio 

ambiente. 

Participa ativamente, junto a Ministérios e Conselhos Nacionais; Audiências Públicas 

e reuniões públicas da ANEEL e está presente em reuniões dos poderes executivo e 

legislativo. Atua ainda em ações governamentais como o Plano Brasil Maior e o Programa de 

Pesquisa e Desenvolvimento. (ABEEÓLICA, 2019) 

Possui também relação privilegiada com as seguintes entidades do ramo de energia: 

EWEA - European Wind Energy Association, AWEA - American Wind Energy Association, 

AEE - Asociación Empresarial Eólica, AAEE - Asociación Argentina de Energía Eólica, 

AUdEE - Asociación Uruguaya de Energía Eólica, ACERA - Asociación Chilena de 

Energías Renovables e GWEC - Global Wind Energy Council. 

Além de tudo apresentado, a ABEEólica se faz sempre presente nos principais eventos 

nacionais e internacionais da indústria eólica e do setor elétrico nacional, com a missão de 

compartilhar informações sobre a fonte eólica e sua trajetória exponencial de crescimento no 

Brasil. (ABEEÓLICA, 2019) 
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Periodicamente a Associação realiza eventos entre seus associados como: cursos, 

encontros de negócios, Workshops sobre regulação, café da manhã com associados e também 

o Brazil Windpower, evento esse, considerado o mais grandioso da América Latina sobre 

energia eólica, reunindo cerca de 3.000 (Três mil) pessoas, sendo aproximadamente 70% com 

alto poder de influência. 

Podemos constatar que a ABEEólica é bastante atuante, nacionalmente e 

internacionalmente, em assuntos relacionados a produção de energia eólica, desenvolvimento 

do mercado, como também em assuntos relacionados a sustentabilidade e meio ambiente.  

Podemos ver, ainda, que a mesma tem certo poder de influência perante alguns órgãos 

governamentais, isso decorre do fato dela ser uma grande Associação, apresentando 100 

(cem) empresas associadas dos mais variados campos de produção de energia eólica. Ou seja, 

ela representa um grande percentual de empresas geradoras de energia eólica do Brasil, tendo 

assim mais voz e força perante o Governo. 

As empresas associadas à ABEEólica não se associam com o objetivo único de 

fortalecer o setor de energia eólica do País e sim para terem acesso a um leque de informações 

privilegiadas dos seus concorrentes, como informações da produção, receita, ações e projetos, 

além de conseguirem (através da Associação) mais poder para impor seus desejos junto aos 

gestores do nosso país, já que a Associação procura sempre tratar dos interesses dos seus 

associados. 

2.4 ESTRUTURA E PRINCÍPIOS DA GOVERNANÇA CORPORATIVA NA 

ABEEÓLICA 

A ABEEólica é regulamentada através do seu Estatuto Social Consolidado, que é um 

documento que contém regras norteadoras da associação, onde é estabelecido os órgãos da 

administração, bem como sua estrutura de governança (direitos e deveres dos sócios e 

diretoria), além de determinações legais. 

A estrutura de governança corporativa é exercida com o propósito de conciliar 

controle dos sócios com o fortalecimento da base de executivos. Sendo o órgão da 

administração constituído da seguinte forma: 

• Conselho de Administração, composto por 19 membros sendo um representante de cada 

associado eleitos pela Assembleia Geral;  

• Diretoria Executiva, formada por um presidente executivo e um diretor técnico; 
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• Conselho Fiscal, formado por três membros e respectivos suplentes, dentre os associados 

eleitos em assembleia geral, não podendo ser nenhum dos que participantes do conselho 

administrativo. 

Os sócios atuam na Associação por meio dos Conselhos Administrativo e Fiscal, que 

por sua vez têm papel fundamental e estratégico na tomada de decisões e fiscalizações. Eles 

são formados através de votação em Assembleia Geral Ordinária e possuem um mandato com 

duração de dois anos, passando esse período são eleitos novos integrantes dentre os 

associados. 

O Conselho Fiscal “é o órgão de fiscalização e tomadas de contas da Associação” 

(ESTATUTO SOCIAL DA ABEEÓLICA, 2018), já o Conselho Administrativo é o 

responsável por uma série de atribuições descritos no Cap. VI, Artigo 25º do Estatuto, dentre 

elas estão: estabelecer as formas de atuação da Associação perante seus diferentes públicos; 

definir políticas, planos, metas, estratégias e diretrizes de atuação da instituição; manifestar-se 

sobre assuntos de interesse da indústria e do mercado de energia eólica no país e no exterior, 

entre outras.  

O Estatuto determina também que a Diretoria Executiva será constituída por 

profissionais contratados e remunerados que assumirão as competências inclusas no Cap. VII, 

Artigo 34, entre elas podemos citar: administrar e dirigir as atividades da associação; preparar 

e apresentar mensalmente o relatório de desempenho; preparar e apresentar anualmente o 

relatório de contas de sua gestão; etc. 

Segundo o IBGC (2015) os princípios de governança são recomendações objetivas 

para a execução de boas práticas de governança corporativa, garantindo o alinhamento dos 

interesses.  O IBGC diz ainda que sua prática permite “preservar e otimizar o valor 

econômico de longo prazo da organização. ” 

Os princípios de governança auxiliam no relacionamento entre os stakeholders, por 

tanto foi analisado documentos produzidos pela ABEEólica com a finalidade de encontrar a 

aplicação dos princípios de governança em suas ações. 

2.4.1 Aplicação do Princípio Equidade 

De acordo com o Estatuto Social Consolidado da ABEEólica, os associados são 

divididos em quatro categorias: 

Associado Qualificado: Enquadram-se nesta categoria: a) Fabricantes  de 

aerogeradores; b) Empresas que participem direta ou indiretamente, mesmo que 

minoritariamente, de sociedades proprietárias de parques eólicos em operação; c) 

empresas que participem direta ou indiretamente, mesmo que minoritariamente, de 
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sociedades proprietárias de parques eólicos em desenvolvimento; d) Confederações 

e Federações Estaduais de Indústrias do setor energético; e) Fundos de 

Investimentos e Empresas gestoras de investimentos voltados ao setor energético. 

Associado Sênior: Enquadram-se nesta categoria: a) Fabricantes de componentes 

principais de aerogeradores de grande porte tal como pás, Hubs, Naceles, 

Transformadores, Caixas Multiplicadoras e Torres; b) Empresas de engenharia 

dedicadas à prestação de serviços de construção civil e/ou elétrica, inclusive 

montagem eletromecânica, para implantação de projetos eólicos; c) Empresas de 

logística e transporte prestadoras de serviço para o segmento eólico; d) empresas 

comercializadoras de energia. 

Associado Pleno: Estão enquadradas nessa categoria as demais empresas 

participantes da cadeia produtiva da indústria eólica, as quais serão elegíveis a 

associados de acordo com a análise e aprovação, nos termos do parágrafo 2º deste 

artigo. 

Associado Júnior: Estão enquadrados nessa categoria: a) institutos de pesquisa, 

universidades, centros de estudos que tenham interesse e/ou atuação associada ao 

setor eólico; e b) os fabricantes de mini e micro geradores, conforme definição da 

Resolução nº 482/12 da ANEEL.  (ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA 

ABEEÓLICA, 2018, p.3) 

 

Em suma, podemos dizer que os Associados Qualificados são os que promovem ou 

produzem energia eólica; os Associados Sênior são os fabricantes de instrumentos utilizados 

nos aerogeradores; os Associados Plenos são as demais empresas que participam da cadeia de 

produção de energia eólica; e os Associados Júnior são as unidades de pesquisa. 

O capítulo III, Artigo 7º, parágrafo primeiro, desse mesmo Estatuto, estabelece que 

cada categoria de associado terá um valor para o voto “nas deliberações tomadas em 

Assembleias Gerais, cada Associado Qualificado será titular de 10 (dez) votos; cada 

Associado Sênior será titular de 05 (cinco) votos; cada Associado Pleno será titular de 03 

(três) votos; e cada Associado Júnior será titular de 02 (dois) votos. ” (ESTATUTO SOCIAL 

CONSOLIDADO DA ABEEÓLICA, 2018, p.4) 

O Estatuto Social determina também, em seu capítulo VI Artigo 29, a quantidade de 

cada categoria para compor o conselho de administração “A composição do Conselho de 

Administração representará as diversas categorias de Associados previstas no Estatuto Social, 

destinando-se 11 (onze) vagas para representação das empresas desenvolvedoras e 

investidoras em parques eólicos, 04 (quatro) vagas para fabricantes de aerogeradores e 04 

(quatro) vagas para as demais empresas fornecedoras da cadeia produtiva a indústria eólica” 

(ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA ABEEÓLICA, 2018, p.13) 

Pode-se observar que os sócios são tratados de acordo com a categoria que participam 

e que para a associação é mais importante tratar dos interesses das instituições produtoras de 

energia eólica. 
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2.4.2 Aplicação do Princípio Transparência 

Para atender ao princípio da Transparência, a Associação produz e publica diversos 

informativos que ficam disponíveis no site institucional acessível a quem interessar, são eles:  

• Boletim Anual de Geração Eólica – reúne os números e informações mais 

relevantes do ano sobre energia eólica. Estão disponíveis para consulta os boletins 

do ano de 2012 a 2018, no idioma português e inglês; 

• Cartilha ABEEólica/Cartilha do Empreendedor – um guia básico com o objetivo 

de orientar a elaboração do projeto a ser encaminhado ao BNDES para a análise do 

pedido de colaboração financeira; 

• InfoVento – informações periódicas sobre o tamanho da indústria no Brasil, além 

da apresentação das contribuições e benefícios da energia eólica. Documentos nas 

versões português e inglês; 

• Números ABEEólica – contém a contabilização dos principais resultados do setor 

(consumo total, total de encargos a receber, total a liquidar, geração total e geração 

eólica), entre outras informações. Documento produzido mensalmente, estando 

disponível no site a partir de junho 2014 a fevereiro 2019; 

• Relatório Anual – Nesse documento é possível visualizar informações sobre a 

associação, tais como balanço financeiro, estrutura de governança, perspectivas, 

relações institucionais, entre outras. Esse documento é produzido anualmente, 

estando disponíveis para consulta do ano de 2013 ao ano de 2017; 

• Prioridades estratégicas 2019 – estratégias da associação para o ano de 2019; 

• Trabalhos acadêmicos e técnicos – artigos sobre eólicas, tendo também os 

apresentados no Brazil WindPower; 

• Estatuto Social Consolidado: documento normativo que regulamenta o processo de 

associação, bem como seus direitos e obrigações; 

• Entre outros, como: notícia sobre energia eólica e sobre a ABEEólica.  

A divulgação dos documentos, supras citados, são realizados no site corporativo da 

associação, bem como na mídia, por meio da disponibilização de dados sobre energia eólica 

do Brasil e do mundo, para jornais e revistas conceituadas, como: Revista Veja, Exame, 

Época Negócios, Correio Braziliense, Jornal Nacional, Globo News, entre muitos outros.  

A ABEEólica tem participação ativa também nas principais mídias sociais: Facebook, 

Twitter, Linkedin, Youtube e Instagram. 



33 
 

No site além de ter trabalho feitos pelos técnicos da ABEEólica, tem também 

relatórios produzidos por outras Organizações conceituadas em energia, como é o caso da 

Global Wind Energy Council (GWEC) e da International Renewable Energy Agency 

(IRENA). 

Para promoção da transparência a ABEEólica também promove assembleias com seus 

conselhos, que por sua vez são constituídos por membros de seus associados, para discutir e 

votar em matérias, assim como repassar informações relevantes sobre a associação e o setor 

eólico. 

2.4.3 Aplicação do Princípio Prestação de Contas 

 

A elaboração e apresentação da prestação de contas são de responsabilidade da 

Diretoria Executiva, feita anualmente e apresentada no mês de abril, em Assembleia Geral 

Ordinária, para verificação e aprovação das contas e demonstração financeira do exercício. É 

feito também um Relatório Anual contendo o balanço financeiro, entre outras informações, 

ficando disponível no site para consulta, como traz o Estatuto Social, capítulo IX, Artigo 42: 

Ao término de cada exercício social serão levantados pela Diretoria Executiva o 

Balanço Geral e as Demonstrações Financeiras de praxe que, juntamente com o 

Relatório da Diretoria e das atividades desenvolvidas no exercício findo, serão 

submetidos à apreciação da Assembleia Geral, com o parecer do Conselho Fiscal. 

(ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA ABEEÓLICA, 2018, p.19 e 20) 

Mensalmente é preparado e apresentado ao Presidente do Conselho de Administração 

o Relatório de Desempenho com o balancete do movimento de receitas e despesas e fluxo de 

caixa e os semestres são finalizados com a apresentação de relatórios e contas sobre a gestão.  

Compete a Diretoria Executiva a elaboração desses relatórios financeiros, bem como 

sua apresentação. 

2.4.4 Aplicação do Princípio Responsabilidade Corporativa 

Entre os destaques do site da associação e dos Relatórios Anuais são apresentadas 

inúmeras vantagens da produção de energia proveniente dos ventos, entre elas: não emitir 

CO2; ser renovável e não poluir; geração de renda para o proprietário de terra por meio do 

arrendamento de terra para colocação das torres, além de permitir que o mesmo siga com 

plantações ou criação de animais; geração de emprego e capacitação de mão de obra local. 

Além dos benefícios mencionados, algumas das empresas associadas realizam projetos 

culturais, de saúde, sociais e ambientais nas localidades onde estão inseridas. São exemplos 

de projetos realizados pelas empresas: projetos de inclusão digital; projetos educacionais com 
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creches e escolas; projetos de promoção da saúde; festivais, cursos, treinamentos e concursos, 

incentivando o turismo, gastronomia, arte e cultura regionais; ações para viabilizando o 

acesso à água em populações que vivem isoladas; incentivo a prática de esporte aliada ao 

acompanhamento escolar e estímulo à produção de artesanal local. (ABEEólica, 2018) 

A ABEEólica para incentivar o desenvolvimento sustentável participa como membro 

da Associação Fórum de Meio Ambiente do Setor Elétrico – FMASE que é uma instituição 

sem fins lucrativos que se destina ao aperfeiçoamento das questões socioambientais referente 

ao setor de energia. Objetivando “o equilíbrio entre as necessidades de desenvolvimento e 

preservação do meio ambiente sob a ótica do desenvolvimento sustentável”. (FMASE, 2019) 

É membro participante e fundador, também, do programa Selo de Energia Renovável, 

criado com o objetivo de incentivar o mercado de energia a utilizarem fontes renováveis e 

sustentáveis. 

A REC Brazil (2019) afirma que ao possuí o Selo de Energia Renovável, a empresa 

consumidora garante os seguintes benefícios: 

• Diferencial de desempenho socioambiental em relação a competidores; 

• Ganho de exposição como consumidora e apoiadora de energias renováveis; 

• Reconhecimento dos esforços da empresa na promoção de Energia Renovável; 

• Diferencial para os produtos e serviços selados; 

• Iniciativa de sustentabilidade crível, fugindo das armadilhas do Green Washing; 

• Comunicar aos stakeholders a liderança social e ambiental da empresa. (REC 

Brazil, 2019) 

 

O Programa de Certificação de Energia Renovável (REC Brazil) foi elaborado em 

2011 com uma iniciativa conjunta da Associação Brasileira de Energia Eólica - ABEEólica e 

da Associação Brasileira de Energia Limpa - Abragel, com o suporte da Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, da Associação Brasileira dos Comercializadores 

de Energia - ABRACEEL e da Associação Brasileira do Biogás e do Biometano – ABIOGÁS 

(ABEEólica, 2018). Em 2018, sendo realizada a emissão de mais de 1.300.000 (Um milhão e 

trezentos mil) RECs no Brasil. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

No presente capítulo, são exibidos os processos metodológicos empregados para 

alcançar os objetivos propostos neste trabalho. Ele abrange três subdivisões, sendo elas: 

delineamento da pesquisa, coleta de dados e análise dos dados. 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

Na visão de Marconi e Lakatos (2003, p. 155) “Pesquisa é um procedimental formal, 

com método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento científico e se constitui no 

caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais”. O delineamento da 

pesquisa corresponde à primeira etapa do trabalho científico, o modo como ele é desenvolvido 

e a forma pelo qual os objetivos são atingidos. Sobre o assunto Gil (2002, p.20) complementa 

ao explicar que: 

É necessário que o projeto esclareça como se processará a pesquisa, quais as etapas 

que serão desenvolvidas e quais os recursos que devem ser alocados para atingir 

seus objetivos. É necessário, também, que o projeto seja suficientemente detalhado 

para proporcionar a avaliação do processo de pesquisa. (Gil, 2002, p.20) 

 

Metodologicamente o trabalho expõe a governança corporativa praticada na 

Associação Brasileira de Energia Eólica – ABEEólica, que é uma entidade representativa da 

indústria de energia eólica do Brasil, por uma perspectiva qualitativa com foco numa breve 

revisão conceitual sobre governança corporativa, energia eólica e a ABEEólica.  

A pesquisa qualitativa defende que o homem interpreta o mundo em que vive 

continuamente e que por essa razão seu estudo necessita de uma metodologia que considere 

esse fator (GUERRA, 2014). Ou seja, é como uma investigação que envolve a coleta de uma 

variedade de materiais empíricos e, sendo um conjunto de atividades que envolvem 

interpretação e, assim, não privilegia nenhum método metodológico em detrimento de outro 

(MASSUKADO, 2008). A pesquisa do tipo qualitativa permite uma interpretação mais 

completa dos contextos culturais, sociais e institucionais.  

Essa pesquisa caracteriza-se ainda como estudo de caso, pois consiste no estudo 

profundo e exaustivo de um objeto, de maneira a permitir seu amplo e detalhado 

conhecimento (GIL, 2002). Segundo Triviños, (1987) o grande valor do estudo de caso está 

em fornecer o conhecimento profundo de uma realidade delimitada que os resultados 

atingidos podem permitir e formular hipóteses para o encaminhamento de outras pesquisas.  
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Para melhor tratamento dos objetivos propostos foi feito um estudo do tipo descritivo, 

uma vez que serão apresentadas e analisadas a estrutura de governança aplicada pela 

ABEEólica, com a descrição de seus princípios e relacionados com os recomendados pelo 

IBGC. “As pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das características 

de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 

variáveis” (GIL, 2002, p.42). 

Assim este trabalho possui como finalidade principal investigar a estrutura da 

governança corporativa aplicada em instituições do segmento de energia eólica mais 

especificamente seus princípios, se estão ou não em consonância com os formulados pela 

Instituição Brasileira de Governança Corporativa – IBGC. Tendo como universo a Associação 

Brasileira de Energia Eólica – ABEEólica. 

De acordo com o IBGC (2015) os princípios básicos de governança corporativa 

quando trabalhados de forma adequada resultam em um clima de confiança tanto 

internamente como nas relações com terceiros. Assim, compreendemos que se as 

organizações cumprirem com o que diz o Código de Melhores Práticas de Governança 

Corporativa o Estado, a sociedade e o meio ambiente também serão beneficiados. Desse 

modo, o trabalho orienta-se por uma perspectiva onde a relação governança corporativa e 

energia eólica é compreendida como fator de crescimento econômico local. 

3.2 COLETA DE DADOS 

A coleta de dados compreende a fase da pesquisa em que se inicia a aplicação dos 

instrumentos elaborados e das técnicas selecionadas, a fim de conseguir a coleta dos dados 

previstos (MARCONI E LAKATOS, 2003). 

Sobre a coleta de dados em um estudo de caso, Gil (2002, P. 141) diz: 

(...) em termos de coleta de dados, o estudo de caso é o mais completo de 

todos os delineamentos, pois vale-se tanto de dados de gente quanto de dados de 

papel. Com efeito, nos estudos de caso os dados podem ser obtidos mediante análise 

de documentos, entrevistas, depoimentos pessoais, observação espontânea, 

observação participante e análise de artefatos físicos. (GIL, 2002, p.141) 
 

A coleta de informações, neste estudo de caso, foi feita por meio da análise de 

documentos elaborados pela diretoria técnica da ABBEólica, como: estatuto social, boletins, 

relatórios e informativos, afim de constatar nas práticas da Associação a execução dos 

princípios de governança corporativa. 
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Os arquivos expostos no site foram analisados tomando como referencia os princípios 

de governança elaborados pelo IBGC, formando assim uma descrição sobre a prática dos 

princípios de governança aplicada em instituições do segmento de energia eólica no Brasil. 

3.3 ANÁLISE DE DADOS 

Para Marconi e Lakatos (2003) é na análise que o pesquisador detalha mais o seu 

trabalho, a fim de conseguir respostas às suas indagações, e procura estabelecer as relações 

necessárias entre os dados obtidos e as hipóteses formuladas. Trujillo (1974) ainda afirma que 

as relações podem ser definidas em função de suas propriedades relacionais de causa e efeito, 

através de correlações, por meio de análise de conteúdo, etc. 

Foi executada uma análise interpretativa nos dados adquiridos neste estudo, com base 

no referencial teórico apresentado. Assim, após a coleta e leitura dos documentos e trabalhos 

disponibilizados pela instituição em estudo, em seu site corporativo, as informações 

adquiridas foram relacionadas com os princípios de governança corporativa proposto pelo 

IBGC. 

Cada princípio de governança (equidade, transparência, prestação de contas e 

responsabilidade corporativa) foi verificado separadamente, fazendo uma análise das práticas 

exercidas pela ABEEólica e posteriormente realizado uma análise crítica, avaliando o que 

necessitava melhorar para se enquadrar em uma associação com boas práticas de governanças. 
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4. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

A proposta geral deste estudo consiste em analisar e discutir os princípios de 

governança corporativa da ABEEólica e assim poder constatar a prática de governança em 

instituições eólicas, e consequentemente a relação com os agentes internos e externos.  

A seguir será apresentado uma análise da execução dos princípios de governança nas 

atividades organizacionais da associação em estudo. 

4.1 ANÁLISE CRÍTICA DA EXECUÇÃO DO PRINCÍPIO DA EQUIDADE  

O IBGC (2015) traz que o princípio da equidade tem como finalidade a isonomia e o 

tratamento justo de todos stakeholders (sócios e demais partes interessadas) levando em 

consideração alguns pontos como: interesse, dever, necessidade, direito e expectativas. 

O Estatuto Social da ABEEólica divide os associados em quatro categorias distintas e 

determina um valor para voto de cada um, nas deliberações tomadas em Assembleias Gerais. 

Na qual cada Associado Qualificado é titular de 10 (dez) votos; cada Associado Sênior é 

titular de 05 (cinco) votos; cada Associado Pleno é titular de 03 (três) votos; e cada Associado 

Júnior é titular de 02 (dois) votos. (ESTATUTO SOCIAL CONSOLIDADO DA 

ABEEÓLICA, 2018). 

Desta forma, todos os associados têm o direito de participar das deliberações tomadas 

em Assembleias Gerais, porém o voto tem mais/menos força dependendo do tipo de associado 

que se apresente. Estando, assim, aplicado “em partes” o princípio da Equidade na gestão da 

Organização, já que todos participam das decisões, porém ocorre de forma desigual, onde 

algumas empresas por possuírem um tipo de associação melhor qualificada têm mais prestígio 

nas votações. 

O Estatuto Social estipula também a quantidade de cada categoria para formação do 

conselho de administração, sendo 11 vagas para os Associados Qualificado, 04 vagas para os 

Associados Sênior e 04 vagas para os Associados Plenos, sendo os Associados Júnior 

impossibilitados de participar. 

Assim a ABEEólica garante, mais uma vez, que os interesses da categoria de empresas 

desenvolvedoras e investidoras em parques eólicos prevaleçam em comparação com as 

demais categorias que compõem essa associação, além de manter os Associados do tipo 

Júnior sempre distante das escolhas e definições da associação, isso explica o fato de ter um 

único associado nessa categoria, enquanto a categoria Associado Qualificado possuí um total 
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de 47 associados. O quadro abaixo apresenta os sócios da ABEEólica, classificados segundo o 

segmento de produção e categoria de associação. No gráfico a seguir podemos constatar o 

percentual de associados em cada categoria que compõe a Associação. 

Gráfico 2 – Percentual de sócios por categoria 

 

Fonte: Dados obtidos no site da ABEEÓLICA, 2019 – elaborado por Carla Melo. 

O quadro abaixo apresenta os sócios da ABEEólica, classificados segundo o segmento 

de produção e categoria de associação. 

Quadro 2 – Relação dos Sócios da ABEEólica (1º semestre de 2019) 

ASSOCIADO QUALIFICADO 

EMPREENDEDORE – DESENVOLVEDORES E GERADORES DE ENERGIA 

• AES TIETÊ 

• ALIANÇA 

• ALUPAR 

• ATLANTIC 

• BRASVENTOS 

• BRENNAND ENERGIA 

• BROOKFIELD 

• CASA DOS VENTOS 

• CER ENERGIA 

• CHESF 

• CONTOUR GLOBAL 

• COPEL PURA ENERGIA 

• CPFL RENOVÁVEIS 

• CUBICO 

• ECHOENERGIA 

• EDF ENERGIES NOUVELLES 

• EDP RENOVÁVEIS 

• ENEL GREEN POWER 

• ENERFÍN DO BRASIL  

• ENERGIMP  

• ENERPLAN 

• ENGIE 

• EÓLICAS DO SUL 

• FERBASA 

• GTIS PARTNERS 

• HONDA ENERGY 

• NEOENERGIA 

• OMEGA 

• PETROBRAS 

• QUEIROZ GALVÃO ENERGIA 

• RENOVA ENERGIA 

• RIO ENERGY 

• SERVENG 

• SOWITEC 
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• ELETROBRAS 

• ELETROBRAS ELETROSUL 

• ELETROBRAS FUMAS 

• STATKRAFT 

• VOTORANTIM 

• VOLTALIA 

FABRICANTES DE AEROGERADORES DE GRANDE PORTE 

• ACCIONA 

• GE 

• SIEMENS GAMESA 

• VESTAS 

• WEG 

• WOBBEH WINDPOWER 

FEDERAÇÕES 

• FIERN - FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DO RN 
TOTAL ASSOCIADOS QUALIFICADOS: 47 

ASSOCIADO SÊNIOR 

COMERCIALIZADORES DE ENERGIA 

• COMERC ENERGIA 

• CTG BRASIL 

• ECOM ENERGIA  

• MATRIX  

CONSTRUÇÃO CIVIL 

• CONSTRUTORA GASPAR S.A. 

• ECOCIL 

• IBEROBRAS 

• O-BASF 

ENGENHARIA, CONSULTORIA E CONSTRUÇÃO 

• AGGREKO 

• ANDRADE GUTIERREZ 

• ARATU SEGUROS 

• BARLOVENTO 

• BRASELCO 

• BRISKCOM 

• CAMARGO SCHUBERT 

• CONFER 

• CORR SOLUTIONS BRASIL 

• COTESA 

• DNV-GL 

• DOIS A ENGENHARIA 

• F-BIZ 

• INOVA ENERGY 

• K2 MANAGEMENT 

• LAUREANO & MEIRELLES 

ENGENHARIA LTDA 

• NORWIND 

• OWENS CORNING 

• PAPYRUS 

• RENOBRAX 

• SETE  

• SODEXO SUSPENDEM 

• STEAG 

• TECNOGERA 

• TOTAL EREN 

• WINDCOM 

• WIND RUDLOFF 

FABRICANTES DE PÁS EÓLICAS 

• AERIS 

• LM WINS POWER 

FABRICANTES DE PEÇAS E COMPONENTES 

• ABB 

• ALTRA 

• BELGO BEKAERT ARAMES 

• FTM 

• GERDAU 

• KINTECH ENGINEERING 

• METAL TORK 

• OLIN 

• ORMAZABAL 

• PRESSERV 

• SEMIKRON 

• SKF 

• TEN – TORRES EÓLICAS DO 

NORDESTE 

• TORREBRAS 

LOGÍSTICA, MONTAGEM ETRANSPORTE 

• WILSON, SONS 

TOTAL ASSOCIADOS SÊNIOR: 52 
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ASSOCIADO PLENO 

TOTAL ASSOCIADOS PLENO: ZERO 

ASSOCIADO JÚNIOR 

INSTITUTOS DE PESQUISA, UNIVERSIDADES E/OU CENTRO DE ESTUDOS 

• PROALTITUDE SOLUÇÕES PARA TRABALHOS EM ALTURA 

TOTAL ASSOCIADOS JÚNIOR: 01 

Fonte: Dados obtidos do site da ABEEÓLICA, 2019 

 

 

Ou seja, apesar de englobar empresas de toda cadeia produtiva da produção de energia 

eólica, a associação trata seus associados de acordo com a categoria em que se encontram, 

deixando transparecer que uns são mais importantes que outros, findando por tratar de forma 

injusta e desigual seus associados. O Código de Melhores Práticas de Governança 

Corporativa (2015) afirma que quando a organização assume o princípio ‘uma ação é igual a 

um voto’ é garantido, aos sócios, o alinhamento de interesse. 

4.2 ANÁLISE CRÍTICA DA EXECUÇÃO DO PRINCÍPIO DA TRANSPARÊNCIA 

Em relação à transparência pode-se perceber que é feita de modo satisfatório, tornando 

acessível a todos os stakeholders e informando além da obrigatoriedade. A mesma possui um 

site onde mantem atualizado com notícias, informativos e estimativas sobre energia eólica e 

assuntos institucionais. Disponibiliza uma série de documentos sobre a geração eólica 

nacional e mundial, como Boletim anual de geração eólica, InfoVento, Números ABEEólica e 

Trabalhos acadêmicos e técnicos (artigos); bem como, documentos internos: Relatório anual, 

Prioridades estratégicas e Estatuto social consolidado. Muitos desses documentos 

mencionados são disponibilizados em dois idiomas e é possível acessar as versões de anos 

anteriores. 

Disponibiliza dados sobre energia eólica do Brasil e do mundo, para jornais e revistas 

conceituadas, como: Revista Veja, Exame, Época Negócios, Correio Braziliense, Jornal 

Nacional e Globo News; e participa ativa das principais mídias sociais: Facebook, Twitter, 

Linkedin, Youtube e Instagram, o que possibilita um maior acesso e participação da sociedade 

civil. 
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4.3 ANÁLISE CRÍTICA DA EXECUÇÃO DO PRINCÍPIO DA PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 

No que se refere à prestação de contas o Estatuto Social é extremamente exigente, com 

a finalidade, principal, de manter todos seus associados informados sobre as finanças e 

atividades desenvolvidas. Essa exigência se dá principalmente pelo fato da associação ser 

gerida por pessoas contratadas para administrar um bem que não as pertencem. Essas pessoas 

são as responsáveis por algumas decisões importantes, execução das atividades, planejamento 

e estratégias, gerenciamento das finanças, entre outras obrigações. Por essa razão a prestação 

de contas é fator obrigatório, pois apenas dessa forma os sócios adquirem total consciência de 

tudo que está acontecendo na instituição, principalmente se a associação está sendo bem 

administrada e se seus interesses estão sendo atendidos. 

Anualmente é publicado no site oficial da associação o Relatório Anual, que 

possibilita que qualquer pessoa possa acompanhar a atual situação financeira da associação, 

suas atividades desenvolvidas, quantos e quais são os associados, sua atuação com o Poder 

Público, perspectivas para o ano seguinte e a composição de sua estrutura.  

4.4 ANÁLISE CRÍTICA DA EXECUÇÃO DO PRINCÍPIO DA RESPONSABILIDADE 

CORPORATIVA 

A Responsabilidade Corporativa, é bastante visada pela ABEEólica, já que, é 

importante mostrar os benefícios trazidos pela produção de energia eólica para atrair mais 

pessoas para o setor. São apresentados inúmeras vantagens da energia proveniente dos ventos, 

entre elas: não emitir CO2 na atmosfera; ser renovável e não poluir; geração de renda para o 

proprietário de terra por meio do arrendamento de terra para colocação das torres, além de 

permitir que o mesmo siga com plantações ou criação de animais; geração de emprego e 

capacitação de mão de obra local (ABEEólica). 

Além dos benefícios mencionados, algumas das empresas associadas realizam projetos 

culturais, de saúde, sociais e ambientais nas localidades onde estão inseridas. São exemplos 

de projetos realizados pelas empresas: projetos de inclusão digital; projetos educacionais com 

creches e escolas; projetos de promoção da saúde; festivais, cursos, treinamentos e concursos, 

incentivando o turismo, gastronomia, arte e cultura regionais; ações para viabilizando o 

acesso à água em populações que vivem isoladas; incentivo a prática de esporte aliada ao 

acompanhamento escolar e estímulo à produção de artesanal local (ABEEólica). Esses 
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benefícios feitos pelas grandes organizações fazem parte das obrigações organizacionais já 

que um percentual do investimento deve ser voltado para projetos sociais. 

A ABEEólica pratica a responsabilidade corporativa dentro da sua associação somente 

através da participação na Associação Fórum de Meio Ambiente do Setor Elétrico, que 

estimula o aperfeiçoamento das questões socioambientais referente ao setor de energia; e do 

Programa Selo de Energia Renovável que motiva o uso de fontes renováveis de energia como 

uma iniciativa de sustentabilidade. 

Das contribuições sociais e ambientais das organizações eólicas associadas, vale 

ressaltar que somente começaram a constar nos relatórios anuais da ABEEólica no ano de 

2014, sendo anteriormente citado, apenas a contribuição da fonte eólica para redução da 

emissão de CO2. Ou seja, mais de 10 anos após a fundação da ABEEólica é que despertou o 

interesse de seus associados em ‘contribuir’ no desenvolvimento regional e social dos locais 

onde estão instalados. 

Estudos e pesquisas apontam a existência de diversos danos socioambientais 

decorrentes da implantação de usinas eólicas. As áreas ocupadas por aerogeradores são 

gravemente afetadas: fixação, fragmentação, topografia, terraplenagem, desmatamento, 

compactação, alterações morfológicas e fisionomia do campo, sendo uma das causas a 

necessidade de construção de vias de acesso para cada aerogerador, como também, resguardar 

a base dessas estruturas da erosão eólica. (MEIRELES, 2011) 

Segundo os autores Molina Jr e Romanelli (2015): 

O fato de a energia eólica ser uma fonte renovável, praticamente inesgotável e 

aparentemente isenta de impactos ambientais ou mesmo que não cause interferências 

importantes na vida humana. Sempre que o ser humano cria uma estrutura das 

dimensões e proporções de um aerogerador, está interferindo no ambiente e 

provocando algum grau de interferência. (MOLINA Jr e ROMANELLI, 2015) 

Apesar da energia proveniente de aerogeradores ser do tipo renováveis e sustentáveis 

(não causa grandes impactos ambientais), a mesma apresenta alguns aspectos negativos que se 

faz necessário o conhecimento para que se possa minimizar seus efeitos no ambiente e na 

comunidade, aparentemente ainda não existe a execução de medidas para atenuação desses 

problemas por parte da associação e nem o incentivo para que seus associados realizem essas 

medidas, pelo menos não foi constatado em seus relatórios e demais informativos. 

Meireles (2011) aponta mais alguns efeitos negativos oriundos da produção da energia 

eólica, como: interferência do fluxo de turismo causado pela artificialização da paisagem 

litorânea; conflitos com comunidades tradicionais e indígenas; uso de áreas de preservação 

permanentes; benefícios econômicos de curto prazo para o Estado, pois a geração de 
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empregos na região se dá somente no período de montagem dos parques; perdas tributárias 

sobre a comercialização da energia eólica, em alguns estados como no Rio Grande do Norte, a 

energia produzida é utilizada em outro estado, assim o ICMS cobrado é pago ao estado 

consumidor e não ao produtor; impactos sonoros, decorrentes do ruído grave dos rotores dos 

aerogeradores; interferência eletromagnética nos sistemas de rádio e televisão nas 

proximidades dos parques; e interferência na migração de aves, podendo ocorrer impacto das 

aves com as pás dos aerogeradores. 

Diante do exposto por Meireles, pode-se comprovar que a geração de emprego, 

apontado pela ABEEólica entre as vantagens da produção da energia eólica, não é tão 

significante, por ser um benefício de curto prazo. Podemos constatar ainda que a instalação de 

organizações eólicas não contribuem de forma efetiva no desenvolvimento local. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este capítulo apresenta os resultados adquiridos com a conclusão do presente trabalho. 

A realização desta pesquisa possibilitou a análise de como ocorre a governança corporativa 

em uma associação nacional do setor de energia eólica e uma análise sobre o cumprimento 

dos princípios de governança por essa instituição, tomando como referência o Código das 

Melhores Práticas de Governança Corporativa do IBGC. Sendo os objetivos específicos: 

Descrever brevemente sobre energia eólica, destacando o cenário de produção energética do 

Estado do Rio Grande do Norte; analisar os fundamentos teóricos que caracterizam a 

governança corporativa, seus princípios e desdobramento; construir um breve histórico do 

contexto e surgimento da ABEEólica; e descrever e discutir os princípios da governança 

corporativa na ABEEólica. 

O trabalho foi realizado a partir da coleta de dados presentes em documentos da 

ABBEólica, como: estatuto social, boletins, relatórios e informativos. Com base nos dados 

analisados é possível perceber que a estrutura de governança está bem estruturada, 

envolvendo uma relação entre seus agentes internos e externos. A Diretoria Executiva 

(funcionários) realiza as atividades de gerenciamento, planejamentos e estratégias, que por 

sua vez são controladas e decididas pelo Conselho Administrativo (sócios); fiscalizadas as 

contas pelo Conselho Fiscal (sócios) e envolvem os agentes externos (sociedade, região onde 

estão inseridas e meio ambiente) em ações e programas voltados para o desenvolvimento 

local. Porém com a necessidade de melhoramento nas relações com os sócios e em questões 

socioambientais. 

No primeiro objetivo específico, a pesquisa apresentou informações sobre o 

surgimento e desenvolvimento da energia eólica no mundo, no Brasil e no Estado do Rio 

Grande do Norte. Sendo neste último, desmitificado alguns mitos sobre a produção de energia 

eólica e identificado a falta de planejamento governamental que visem um desenvolvimento 

de longo prazo e não somente o emergencial, em relação a autorização da instalação de 

parques eólicos. 

Quanto a governança corporativa, foi possível a compreensão do conceito de acordo 

com a visão de diferentes autores, como também o entendimento dos stakeholders. Diante das 

informações apresentadas, percebeu-se a importância da execução de boas práticas de 

governança e a importância do cumprimento de seus princípios, para um desenvolvimento 

satisfatório da organização e aumentar a confiabilidade nas relações com seus stakeholders. 
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No que se refere a ABEEólica, o estudo permitiu conhecer mais sobre essa associação 

que representa a indústria de energia eólica do Brasil, sua atuação no país e 

internacionalmente, suas medidas para incentivar a sustentabilidade entre seus associados e 

seu poder diante dos órgãos governamentais. 

O último objetivo específico explana sobre os princípios da governança corporativa na 

ABEEólica. Com a pesquisa foi possível a compreensão da estrutura de governança adotada 

pela instituição, bem como os órgãos administrativos componentes e a execução dos 

princípios de governança corporativa. Por meio da análise do Estatuto Social e Relatórios 

produzidos pela associação, notou-se que todos os princípios são praticados, porém em 

intensidade diferente, sendo os princípios da Transparência e Prestação de Contas os mais 

exercidos. Deixando a desejar no princípio da Equidade, já que os associados são distintos 

pelo seu ramo de atuação na cadeia de produção industrial de energia eólica, tendo uns mais 

direitos que outros dentro da associação; e no princípio de Responsabilidade Corporativa por 

não apresentar medidas para minimizar os impactos ambientais decorrentes da instalação e 

funcionamento dos parques de energia eólica, e nem incentivar seus associados a realizar 

essas medidas. 

Dessa forma, com a análise de todos os objetivos conclui-se que o cumprimento 

inadequado dos princípios de governança prejudica a evolução e desenvolvimento da 

organização, bem como todos que a constituem. Já que notou-se que o cumprimento do 

princípio da equidade de forma ineficiência pode ter sido a razão da associação ter somente 

um associado na categoria Júnior e que se houvesse a igualdade entre as categorias de 

associados provavelmente o número de associados, no geral, seria maior. 

Assim, esse trabalho reforça a importância do cumprimento dos princípios de 

governança para um melhor desempenho da organização, garantindo melhorias para todas as 

partes envolvidas: sócios, funcionário, meio ambiente e comunidade.  

Para análises e compreensões futuras sugere novas pesquisas para investigar a 

importância do cumprimento dos princípios de governança em organizações e em seus 

stakeholders. 
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